
	8 – sexta-feira, 20 de Dezembro de 2019	D iário do Executivo	M inas Gerais - Caderno 1
Art. 54 – As unidades constantes deste decreto cujas competências não estão nele definidas serão 

estabelecidas por ato do Secretário.
Art. 55 – A ordenação de despesas referente à folha de pagamento dos servidores civis da Adminis-

tração direta do Poder Executivo do Estado compete à SEF, até o fim do exercício financeiro de 2019.
Parágrafo único – A partir do dia 1º de janeiro de 2020 fica transferida para a Seplag a competência 

a que se refere o caput, em observância ao disposto no Decreto nº 47.727, de 2 de outubro de 2019.
Art. 56 – Ficam revogados:
I – o Decreto nº 47.348, de 24 de janeiro de 2018;
II – o art. 10 do Decreto nº 47.686, de 26 de julho de 2019.
Art. 57 – Este decreto entra em vigor na data de sua publicação.
Belo Horizonte, aos 19 de dezembro de 2019; 231º da Inconfidência Mineira e 198º da Indepen-

dência do Brasil.
ROMEU ZEMA NETO

DECRETO Nº 47.795, DE 19 DE DEZEMBRO DE 2019.

Dispõe sobre a organização da Secretaria de Estado de 
Justiça e Segurança Pública.

O GOVERNADOR DO ESTADO DE MINAS GERAIS, no uso de atribuição que lhe confere 
o inciso VII do art. 90 da Constituição do Estado e tendo em vista o disposto na Lei nº 23.304, de 30 de maio 
de 2019,

DECRETA:

Art. 1º – A Secretaria de Estado de Justiça e Segurança Pública – Sejusp, a que se referem os arts. 
39 e 40 da Lei nº 23.304, de 30 de maio de 2019, rege-se por este Decreto e pela legislação aplicável.

Art. 2º – A Sejusp, órgão responsável por implementar e acompanhar a política estadual de segu-
rança pública, de maneira integrada com a Polícia Militar de Minas Gerais – PMMG, Polícia Civil de Minas 
Gerais – PCMG e o Corpo de Bombeiros Militar de Minas Gerais – CBMMG e a política estadual de justiça 
penal, em articulação com o Poder Judiciário e os órgãos essenciais à Justiça, tem como competência planejar, 
elaborar, deliberar, coordenar, gerir e supervisionar as ações setoriais a cargo do Estado relativas:

I – às políticas estaduais de segurança pública, para garantir a efetividade das ações operacionais 
integradas, conjugando estratégias de prevenção e repressão qualificada à criminalidade e à violência e gerindo 
a política de segurança relativa à prevenção ao uso de drogas, com vistas à promoção da segurança da popula-
ção, de modo integrado com as corporações que compõem o sistema estadual de segurança pública;

II – à integração das atividades de inteligência de segurança pública no âmbito do Estado, zelando 
pela salvaguarda e pelo sigilo da informação e coibindo o acesso de pessoas ou órgãos não autorizados;

III – à política prisional, assegurando que todas as pessoas privadas de liberdade sejam tratadas 
com o respeito e a dignidade inerentes ao ser humano, promovendo sua reabilitação e reintegração social e 
garantindo a efetiva execução das decisões judiciais;

IV – à política socioeducativa com o objetivo de interromper a trajetória infracional de adolescen-
tes em cumprimento de medida socioeducativa de internação e semiliberdade;

V – às ações necessárias à adequação das políticas públicas estaduais às orientações e normatiza-
ções estabelecidas na Lei Federal nº 13.675, de 11 de junho de 2018, que instituiu o Sistema Único de Segu-
rança Pública – Susp;

VI – à elaboração, no âmbito de suas competências, das propostas de legislação e regulamentação 
em assuntos do sistema prisional e de segurança pública, referentes ao setor público e ao privado, bem como à 
cooperação com o desenvolvimento das políticas relativas ao aprimoramento dos organismos periciais oficiais.

§ 1º – Terão prioritariamente a interlocução da Sejusp, que poderá, inclusive, atuar como interve-
niente, no que couber, os convênios, credenciamentos, termos de cooperação e afins:

I – firmados com a Secretaria Nacional de Segurança Pública, outras pastas e órgãos do governo 
federal, relativos à segurança pública;

II – relativos à justiça penal.
§ 2º – A gestão da política de segurança relativa à prevenção ao uso de drogas, no âmbito da 

Sejusp, limita-se à gestão do Fundo Estadual de Prevenção, Fiscalização e Repressão de Entorpecentes e da 
gestão de ativos perdidos e apreendidos em favor da União em decorrência do tráfico de drogas.

Art. 3º – A Sejusp possui a seguinte estrutura:
I – Gabinete;
II – Controladoria Setorial;
III – Assessoria Jurídica;
IV – Assessoria de Comunicação Social;
V – Assessoria Estratégica;
VI – Subsecretaria de Inteligência e Atuação Integrada:
a) Superintendência do Observatório de Segurança Pública:
1 – Diretoria de Informações de Segurança Pública;
2 – Diretoria de Informações de Justiça;
b) Superintendência de Inteligência e Integração da Informação:
1 – Diretoria de Inteligência;
2 – Diretoria de Contrainteligência;
c) Superintendência Educacional de Segurança Pública:
1 – Diretoria de Ensino Integrado;
2 – Diretoria Pedagógica;
3 – Diretoria Operacional;
d) Superintendência de Integração e Planejamento Operacional:
1 – Diretoria de Gestão de Processos;
2 – Diretoria de Planejamento Integrado;
3 – Diretoria do Centro Integrado de Comando e Controle;
e) Unidades Prediais Integradas de Região Integrada de Segurança Pública e Área
Integrada de Segurança Pública;
VII – Subsecretaria de Prevenção à Criminalidade:
a) Superintendência de Políticas de Prevenção à Criminalidade:
1 – Diretoria de Alternativas Penais;
2 – Diretoria de Atendimento ao Egresso do Sistema Prisional;
3 – Diretoria de Proteção da Juventude;
4 – Diretoria de Prevenção Comunitária e Proteção à Mulher;
b) Assessoria de Gestão com Municípios e Supervisão do Termo de Parceria;
c) Assessoria de Gestão de Ativos Perdidos e Apreendidos em Favor da União;
d) Unidades de Prevenção à Criminalidade;
VIII – Subsecretaria de Gestão Administrativa, Logística e Tecnologia:
a) Superintendência de Apoio à Gestão Alimentar:
1 – Diretoria de Nutrição;
2 – Diretoria de Acompanhamento de Contratos de Alimentação;
3 – Diretoria de Sistema de Gerenciamento Alimentar;
b) Superintendência de Planejamento, Orçamento e Finanças:
1 – Diretoria de Planejamento e Orçamento;
2 – Diretoria de Contabilidade e Finanças;
3 – Diretoria de Contratos e Convênios;
4 – Diretoria de Execução de Despesas;
c) Superintendência de Tecnologia da Informação e Comunicação:
1 – Diretoria de Infraestrutura de Tecnologia;
2 – Diretoria de Tecnologia em Telecomunicações;
3 – Diretoria de Sistemas de Informação;
d) Superintendência de Recursos Humanos:
1 – Diretoria de Benefícios e Vantagens;
2 – Diretoria de Pagamentos;
3 – Diretoria de Gestão de Pessoas;
4 – Diretoria de Atenção à Saúde do Servidor;
e) Superintendência de Infraestrutura e Logística:
1 – Diretoria de Infraestrutura;
2 – Diretoria de Transportes e Serviços Gerais;

3 – Diretoria de Compras;
4 –Diretoria de Material e Patrimônio;
IX – Departamento Penitenciário de Minas Gerais:
a) Superintendência de Segurança Prisional:
1 – Diretoria de Segurança Interna;
2 – Diretoria de Segurança Externa;
b) Superintendência de Gestão de Vagas:
1 – Diretoria de Gestão de Vagas;
2 – Diretoria de Custódias Alternativas;
c) Superintendência de Humanização do Atendimento:
1 – Diretoria de Trabalho e Produção;
2 – Diretoria de Ensino e Profissionalização;
3 – Diretoria de Saúde e Psicossocial;
4 – Diretoria de Articulação e Atendimento Jurídico;
5 – Diretoria de Classificação Técnica;
6 – Diretoria de Assistência à Família;
7 – Diretoria de Atenção ao Paciente Judiciário;
d) Assessoria de Informação e Inteligência Prisional;
e) Comando de Operações Especiais;
f) Diretorias Regionais e Unidades Prisionais;
X – Subsecretaria de Atendimento Socioeducativo:
a) Superintendência de Atendimento ao Adolescente:
1 – Diretoria de Formação Educacional, Profissional, Esporte, Cultura e Lazer;
2 – Diretoria de Atenção à Saúde;
3 – Diretoria de Orientação Socioeducativa;
4 – Diretoria de Segurança Socioeducativa;
b) Superintendência de Gestão Administrativa:
1 – Diretoria de Planejamento e Monitoramento Socioeducativo;
2 – Diretoria de Gestão de Vagas e Atendimento Jurídico;
3 – Diretoria de Apoio à Gestão de Parcerias;
c) Unidades Socioeducativas de Privação e Restrição de Liberdade;
XI – Assessoria de Gestão de Parceria Público-Privada e Outras Parcerias;
XII – Assessoria de Acompanhamento Administrativo;
XIII – Comissão Processante Permanente;
XIV – Gabinete Integrado de Segurança Pública.
Parágrafo único – Integram a área de competência da Sejusp:
I – a Câmara de Coordenação das Políticas de Segurança Pública – CCPSP;
II – o Conselho Estadual de Segurança Pública e Defesa Social;
III – o Conselho Penitenciário Estadual;
IV – o Conselho de Criminologia e Política Criminal.
Art. 4º – A CCPSP, a que se refere o inciso I do parágrafo único do art. 3º, é órgão colegiado de 

caráter consultivo, propositivo, deliberativo e de direção superior da Sejusp e tem como competência acompa-
nhar a elaboração e a implementação da política de segurança pública do Estado, em articulação com o Conse-
lho Estadual de Segurança Pública e Defesa Social.

§ 1º – A CCPSP tem a seguinte composição:
I – Secretário da Sejusp, que a presidirá;
II – Comandante da PPMG;
III – Chefe da PCMG;
IV – Comandante do CBMMG.
§ 2º – A Secretaria Executiva da CCPSP será exercida pela Sejusp, que prestará o apoiotécnico, 

logístico e operacional para seu funcionamento.
Art. 5º – O Gabinete tem como atribuições:
I – providenciar o atendimento de consultas e o encaminhamento dos assuntos pertinentes às diver-

sas unidades administrativas da Sejusp;
II – coordenar a segurança orgânica do Gabinete e acompanhar o provimento da segurança pes-

soal do Secretário e do Secretário Adjunto em articulação com o Gabinete Integrado de Segurança Pública da 
PMMG;

III – encarregar-se e promover permanente integração no relacionamento da Sejusp com a Assem-
bleia Legislativa do Estado de Minas Gerais – ALMG e com os demais órgãos e entidades da Administração 
Pública federal, estadual e municipal;

IV – coordenar e executar atividades de atendimento ao público e às autoridades;
V – providenciar o suporte imediato na organização das atividades administrativas no seu âmbito 

de competências;
VI – identificar e divulgar oportunidades de captação de recursos, de acordo com o rol de projetos 

mantidos pela Assessoria Estratégica;
VII – promover relação institucional para atração dos recursos financeiros provenientes de emen-

das federais ou estaduais;
VIII – realizar a validação e monitorar a execução das emendas referentes ao inciso anterior, de 

forma integrada com as áreas da Sejusp;
IX – autorizar a utilização de veículos oficiais, alocados no âmbito da Sejusp, com a finalidade de 

deslocamento em trajeto pré-definido;
X – acompanhar o desenvolvimento das atividades de comunicação social da Sejusp.
Parágrafo único – A autorização a que se refere o inciso IX deverá observar, concomitantemente, o 

ato normativo regulamentar emanado pelo Secretário, a necessidade de motivação expressa, prévia e excepcio-
nal, a comprovação da necessidade relacionada ao serviço público e por período de tempo determinado.

Art. 6º – A Controladoria Setorial, unidade de execução da Controladoria-Geral do Estado – CGE, 
à qual se subordina tecnicamente, tem como competência promover, no âmbito da Sejusp, as atividades relati-
vas à defesa do patrimônio público, ao controle interno, à auditoria, à correição administrativa, ao incremento 
da transparência, do acesso à informação e ao fortalecimento da integridade e da democracia participativa, com 
atribuições de:

I – exercer, em caráter permanente, as funções estabelecidas no caput, mediante diretrizes, parâ-
metros, normas e técnicas estabelecidos pela CGE;

II – elaborar e executar o planejamento anual de suas atividades;
III – fornecer subsídios para o aperfeiçoamento de normas e procedimentos que visem a garantir 

a efetividade do controle interno;
IV – consolidar dados, subsidiar o acesso, produzir e prestar todas as informações solicitadas pela 

CGE;
V – apurar denúncias, de acordo com suas competências institucionais, capacidade técnica opera-

cional e avaliação de riscos, podendo ser incluídas no planejamento anual de atividades;
VI – notificar a Sejusp e a CGE, sob pena de responsabilidade solidária, sobre irregularidade ou 

ilegalidade de que tomar conhecimento e cuja providência não foi adotada no âmbito da Sejusp;
VII – comunicar ao Secretário da Sejusp e ao Controlador- Geral do Estado a sonegação de infor-

mações ou a ocorrência de situação que limite ou impeça a execução das atividades sob sua responsabilidade;
VIII – assessorar o Secretário da Sejusp nas matérias de auditoria, correição administrativa, trans-

parência e promoção da integridade;
IX – executar as atividades de auditoria, com vistas a agregar valor à gestão e otimizar a eficácia 

dos processos de gerenciamento de riscos, controle interno e governança e acompanhar a gestão contábil, finan-
ceira, orçamentária, operacional e patrimonial da entidade;

X – elaborar relatório de avaliação das contas anuais de exercício financeiro das unidades orça-
mentárias sob a gestão do órgão, assim como relatório e certificado conclusivos das apurações realizadas em 
autos de tomada de contas especial, observadas as exigências e normas expedidas pelo Tribunal de Contas do 
Estado de Minas Gerais – TCEMG;

XI – executar atividades de fiscalização, em apoio à CGE, para suprir omissões ou lacunas de 
informações e apurar a legalidade, a legitimidade e a economicidade de programas públicos, objetivos e metas 
previstos nos instrumentos de planejamento;

XII – avaliar a adequação de procedimentos licitatórios, de contratos e a aplicação de recursos 
públicos às normas legais e regulamentares, com base em critérios de materialidade, risco e relevância;

XIII – expedir recomendações para prevenir a ocorrência ou sanar irregularidades apuradas em 
atividades de auditoria e fiscalização, bem como monitorá-las;

XIV – sugerir a instauração de sindicâncias e processos administrativos disciplinares para apura-
ção de responsabilidade;

XV – coordenar, gerenciar e acompanhar a instrução de sindicâncias administrativas e processos 
administrativos disciplinares;
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